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PARECER

 
COMISSÂO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E TOMADAS DE CONTAS.
 
Matéria: 


Projeto de Lei substitutivo n.º 32/25, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção às entidades que especifica e dá outras providências”.
 
Histórico: 


 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Japaraíba encaminhou a estas Comissões, para análise e emissão de parecer, cópia do Projeto de Lei acima descrito, bem como a justificativa que acompanha o mesmo. 
 
Fundamentação:

 
De acordo com o autor do Projeto, “a proposição visa conceder subvenção às entidades que especifica e dá outras providências”.
 
Justifica o Chefe do Poder Executivo que “ a Lei Federal n.º 13.019/2014, popularmente chamada de Marco Regulatório do Terceiro Setor, estabeleceu o regime jurídico das parcerias voluntárias, com ou sem transferência de recursos financeiros, entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos e planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou acordos de cooperação”.
 
Justificou, também, que “a referida Lei passou a ser aplicada aos Municípios, a partir de 1º de janeiro de 2017, estabelecendo critérios para a formalização de parcerias, dentre eles, a regra de chamamento público”.
 
Durante reunião destas Comissões, foi solicitada tramitação em regime de urgência, tendo em vista a necessidade urgente de algumas entidades.   
 
Quanto à iniciativa, o inciso I do art. 30, da Constituição da República, prevê que compete aos Municípios “legislar sobre assuntos de interesses locais”.
 
Nossa Lei Orgânica Municipal, em seu art. 20, inciso IX, contém a mesma disposição.

 
Verifica-se, portanto, que o Projeto de Lei atende aos preceitos da Constituição da República e da legislação local.
 
Ademais, o Projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando impedimentos à sua aprovação, sendo entendimento estar apto à votação.


Assim, NÃO existem impedimentos legais à apreciação do Projeto.
 
CONCLUSÃO:

 
DIANTE do exposto, pela Juridicidade, Legalidade, Constitucionalidade do Projeto de Lei Substitutivo nº 32/2025.

 
Sala das Comissões, 09 de junho de 2025.
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